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Resumo:

Este estudo resulta da intervenção em Revendas agrícolas de pequeno e médio portes
(PMRevs), cujo objetivo foi apresentar os principais fatores críticos que justificam ou
contribuem para a ocorrência de dificuldades quanto a sustentabilidade financeira. Através de
entrevista, numa associação de distribuidores de insumos agropecuários e veterinários do
estado de Minas Gerais, buscou-se captar a visão e opinião do principal executivo quanto aos
problemas organizacionais deste segmento; já por meio de questionário semiestruturado, foi
aplicado aos proprietários, diretores e gestores financeiros e administrativos de quatro
Revendas agrícolas de pequeno e médio portes no estado de MG. O resultado confirma a
existência dos problemas relatados na contextualização da pesquisa, mas principalmente,
evidencia a presença de elementos isomórficos na gestão, justificando a visão e decisões
institucionalizadas e legitimadas nessas organizações consoantes às suas práticas
organizacionais, as quais foram consideradas passíveis de revisões e de melhorias que podem
ser realizados por meio de eventos customizados (workshops) junto à associação da qual
pertencem. Deste modo, priorizar a aplicabilidade de artefatos que contribuam com melhorias
organizacionais, como: práticas de gestão relacionadas a mitigação de risco, análise e
concessão de crédito, gestão de custos, controle de inadimplência, controladoria, composição
e uso de estrutura de capital, acesso a mercado de capitais; bem como objetiva ampliar o
campo de visão dos gestores das PMRevs sobre possíveis sinergias e alianças estratégicas
entre eles, tendo como base a tomada de decisão racional, conforme (MINTZBERG ET. AL,
1976).
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Resumo: Este estudo resulta da intervenção em Revendas agrícolas de 

pequeno e médio portes (PMRevs), cujo objetivo foi apresentar os principais 

fatores críticos que justificam ou contribuem para a ocorrência de 

dificuldades quanto a sustentabilidade fi nanceira. Através de entrevista, 

numa associação de distribuidores de insumos agropecuários e veterinários 

do estado de Minas Gerais, buscou-se captar a visão e opinião do principal 

executivo quanto aos problemas organizacionais deste segmento; já por 

meio de questionário semiestruturado, foi aplicado aos proprietários, 

diretores e gestores financeiros e administrativos de quatro Revendas 

agrícolas de pequeno e médio portes no estado de MG. O resultado confirma 

a existência dos problemas relatados na contextualização da pesquisa, mas 

principalmente, evidencia a presença de elementos isomórficos na gestão, 

justificando a visão e decisões institucionalizadas e legitimadas nessas 

organizações consoantes às suas práticas organizacionais, as quais foram 

consideradas passíveis de revisões e de melhorias que podem ser realizados 

por meio de eventos customizados (workshops) junto à associação da qual 

pertencem. Deste modo, priorizar a aplicabilidade de artefatos que 

contribuam com melhorias organizacionais, como: práticas de gestão 

relacionadas a mitigação de risco, análise e concessão de crédito, gestão de 

custos, controle de inadimplência, controladoria, composição e uso de estrutura 

de capital, acesso a mercado de capitais; bem como objetiva ampliar o campo 

de visão dos gestores das PMRevs sobre possíveis sinergias e alianças 

estratégicas entre eles, tendo como base a tomada de decisão racional, 

conforme (MINTZBERG ET. AL, 1976). 

Palavras-Chave: Revendas Agrícolas, Decisão, Sustentabilidade 

Financeira 

1 Introdução  

1.1 As Pequenas e Médias Revendas Agrícolas (PMREVS)  

Existem mais de 1900 grupos de Revendas agrícolas no Brasil, 

representadas por cerca de 9000 mil unidades organizacionais de acordo com a 

ANDAV (2020), sendo a maioria administrada sob a forma de gestão familiar, e 

constituídas, em grande parte, por estruturas organizacionais de pequeno e 

médio portes (IBGE, 2019; ANDAV, 2020; SEBRAE (2020). As Revendas 

agrícolas de pequeno e médio portes(identificadas nessa pesquisa pela 

expressão “PMRevs”) possuem papel estratégico dentro do setor Agro, pois 

desenvolvem serviços de consultorias técnicas e agronômicas aos produtores 

rurais (ALMEIDA, 1994; CASTRO, 2008; DE ALMEIDA e ZYLBERSZTAJN, 



2009; RAMOS e MARTHA JUNIOR; 2010); entretanto, o papel principal dessas 

organizações se constitui na comercialização e distribuição dos insumos 

necessários ao plantio das lavouras e a produção de alimentos vegetais e 

animais. De acordo com Cônsoli (2010), as Revendas agrícolas comercializam 

e distribuem cerca de 79% dos defensivos agrícolas, mas também financiam 

mais de 72% do crédito destinado a aquisição dos insumos agrícolas no Brasil 

(ALMEIDA, 1994) por produtores rurais.  

Por estarem posicionadas no epicentro da cadeia produtiva do setor Agro 
(ver BATALHA, 2002; BACHA, 2004; CALLADO, 2006), as Revendas agrícolas 
necessitam apresentar boa estrutura competitiva e alicerçada em bons níveis 
organizacionais (CALLADO, 2006), pois, caso contrário, podem ser impactadas 
por diversas problemáticas resultantes das transações comerciais e financeiras, 
comprometendo o desempenho de suas atividades e vulnerabilizando suas 
estruturas de negócio (ver em CASTRO, 2008). As empresas que possuem 
menor capacidade competitiva sofrem as pressões impostas pelos mecanismos 
transacionais do setor Agro, e como consequência, incorrem em vulnerabilidade 
e precariedade financeira, quando não, ingressam em pedidos de recuperação 
judicial, conforme observam (FREITAS, 2019; DE BARROS, DE BARROS, 
SELLARE; 2019; ANDAV, 2020); sobretudo as organizações de menor estrutura 
funcional (FREITAS, 2019) e que se utilizam de pouco planejamento estratégico 
(DE MIRANDA SILVA, DE MELO COSTA e BARBOSA; 2013), onde a gestão é 
exercida empiricamente (BEZERRA; 2019).  

Todavia, no ambiente organizacional das PMRevs a concentração de 
poder (DE MIRANDA SILVA, DE MELO COSTA e BARBOSA; 2013) e a 
estrutura organizacional de caráter familiar (BELMONTE, DE SOUZA FREITAS; 
2013; LIMARCIO et al.; 2015) faz com que as decisões sejam tomadas, muitas 
vezes, apenas por proprietários, sugerindo desvantagens, segundo esses 
autores. Além disso, nas PMRevs, comumente a direção é exercida por gestores 
com formações predominantemente técnicas (MARINO e ZYLBERSZTAJN, 
2007), que não necessariamente estão familiarizados com as técnicas de 
gestão, características que constitui um fator crítico à sustentabilidade dessas 
organizações, de acordo com (CÔNSOLI; 2010).  

Todos esses fatores podem contribuir com a práticas de erros e prejudicar 
os resultados, na visão de (MAZOTINI, 2009; CÔNSOLI, 2010; JOHANN et. al, 
2015), uma vez que essas organizações apresentam comportamentos e práticas 
homogeneamente institucionalizadas diante da heterogeneidade dos problemas 
e desafios, bem como riscos setoriais apresentados. 

1.2 Riscos E Dificuldades Organizacionais nas PMREVS 

Os riscos do setor do Agronegócio (KIMURA, 1998), sejam os riscos 

endêmicos: referentes a ocorrência de intempéries climáticas, a presença de 

pragas nas lavouras e outros (JAFEE, SIEGEL e ANDREWS, 2010); ou os riscos 

endógenos: como a fragilidade relacionada à gestão (JOHANN et. al, 2018); 

além dos riscos exógenos: todavia causados em decorrência de volatilidade do 

dólar (política cambial), a exposição a questões de ordem político-econômicas, 

entre outros (MOREIRA, 2009; SCHOUCHANA, 2015) afetam o setor e podem 

vulnerabilizar as estruturas das PMrevs, à medida em que, para cumprirem com 



as suas atribuições empresariais, essas organizações assumem risco financeiro 

e de crédito com muita frequência. O risco financeiro pode surgir em função das 

transações de compra de insumos junto as indústrias fornecedoras (ALMEIDA, 

1994), já o risco de crédito se dá ao financiarem a venda de insumos 

agropecuários aos produtores rurais (JAFEE, SIEGEL e ANDREWS, 2010; 

MOREIRA, 2009; SCHOUCHANA, 2015; JOHANN et. al, 2018), já que 

desenvolvem papel de financiador financeiro no setor agro (RAMOS e MARTHA 

JUNIOR, 2010; HAMAD, FARES GUALDA, 2014; ESCHER, WILKINSON e 

PEREIRA; 2018), em parte, dada a ineficiência de crédito oriundos dos bancos 

oficiais, segundo (ALMEIDA, 1994; DE ALMEIDA e ZYLBERSZTAJN, 2009).  

Outro ponto importante ocorre na medida em que, alguns produtores 

rurais de maior potencial (ver PITOL e DA ROSA BORGES; 2013), na busca por 

insumos a preços menores, conforme revela (SAES e DA SILVEIRA, 2014 – p. 

391) são assediados pelas indústrias de forma direta; procedimento considerado 

uma forma de concorrência predatória e que contribui com a vulnerabilidade das 

PMRevs (DA SILVA, BORTOLUZZI e PIOVESANI; 2016). Mas além da 

concorrência predatória, há ainda ameaças impostas pelas Revendas de grande 

porte, como revela Freitas (2019), quando essas conseguem maiores vantagens 

na relação de negócios com as indústrias e com o mercado (ALMEIDA, 1994; 

DE ALMEIDA e ZYLBERSZTAJN, 2009; RAMOS e MARTHA JUNIOR, 2010), 

sobretudo devido ao potencial financeiro e organizacional (PASTRE, 2016; 

ESCHER, WILKINSON e PEREIRA; 2018; FREITAS, 2019) muitas vezes 

adquiridos em função de fusões (M&A) realizadas com outras organizações 

(ANDAV, 2020), mas ainda devido ao surgimento do ESG – Enviromental, Social 

and Governance, prática que tem favorecido o acesso a linhas de créditos 

melhores e mais competitivos (PROCKNOW, MACHADO FILHO e PINHEIRO; 

2020). 

 Resumidamente, todos os fatores apresentados potencializam 

desequilíbrios e comprometem a sustentabilidade financeira das PMRevs; 

conforme é revelado por (BENTO e TELES, 2013), autores que ainda comentam 

haver uma grande incidência de falências e pedidos de recuperação judicial (RJ) 

envolvendo organizações no setor do Agronegócio, procedimento que tem 

causado preocupação (ANDAV, 2020), desconfiança e redução de crédito no 

setor (FREITAS, 2019; DE BARROS et. al, 2019). Então, o que as PMRevs 

devem fazer em busca de melhorias organizacionais: os quais permitam o 

fortalecimento das estruturas financeiras (de crédito e de capital), ampliação do 

potencial mercadológico e otimização das estruturas de negócios, bem como 

reduzir as ameaças concorrenciais e até mesmo evitar incidências de 

recuperação judicial (RJ) e falências? 

1.3 Objetivos Da Pesquisa 

O objetivo principal propõe verificar se os elementos chaves elencados na 

contextualização (problemas de pesquisa) podem ser identificados nas 

Pequenas e Médias Revendas Agrícolas (PMRevs) à luz das teorias 



organizacionais: Decisão Racional (Sobrevivência) e Isomorfismo Mimético 

(Teoria NIS). Já os objetivos específicos propõem:  

• Identificar quais os elementos isomórficos são verificados na 

gestão das PMRevs, com base na teoria de NIS (Isomorfismo 

Mimético); 

 

• Propor soluções que possam corroborar com a sustentabilidade 

financeira das PMRevs, baseadas na teoria de Decisão 

Racional; 

2 Fundamentação Teórica 

2.1 Isomorfismo  

Os estudos envoltos da perspectiva institucional, que tratam de como e 

por que as estruturas organizacionais se tornam legitimadas e as consequências 

do processo de institucionalização ocorrem sobre elas têm fundamentos em 

(SELZNICK, 1949, 1957; MEYER e ROWAN, 1977; ZUCKER, 1987), bem como 

em (SCOTT, 1987), entretanto, quando o enfoque é dado à aceitação e 

adequação das organizações através de nomas aceitáveis, surge o 

comportamento Isomórfico (ROWAN, 1982; DIMAGGIO & POWELL, 1983). 

Para Oyadomari et. al (2008), a teoria Neo-Institucional fundamenta-se 

em estudos que abordam o comportamento sociológico relacionado aos 

aspectos gerenciais, de controle, de gestão e de estratégias, os quais, uma vez 

legitimados, incorporam o DNA das empresas. Todavia, Vasconcelos (2007) 

diferencia a teoria institucional da teoria organizacional tradicional (quando traz 

que as organizações submetidas às forças de um setor econômico específico 

são levadas a adotar práticas socialmente legítimas), o que, segundo ele, pode 

aumentar as chances dessas organizações obter êxito na busca por recursos 

valiosos e escassos, como capital, tecnologias, sinergias e parcerias; levando as 

empresas a se comportarem de maneira análoga, ainda que os resultados se 

apresentem dessemelhantes. Entretanto, a homogeneização das práticas 

adotadas por algumas organizações - geralmente em função da experiência 

vivenciada ou da estratégia praticada por outras organizações - respalda-se 

naquilo que (DIMAGGIO & POWELL, 1983) estabeleceram como Isomorfismo, 

o qual, é classificado em três vertentes: coercitivo, normativo e mimético.  

De acordo com Dimaggio & Powell (1983) o Isomorfismo Coercitivo está 

relacionado aos aspectos políticos e de imposições, causando pressões formais 

e informais tanto por organismos, indivíduos e sociedade. Por sua vez, o 

Isomorfismo Normativo revela-se pela padronização dos aspectos profissionais 

de indivíduos, o qual pode exercer influência no ambiente das organizações, 

todavia, por ocasião de um nivelamento mimético do conhecimento, tendo como 

referência outros indivíduos ou grupo com as características semelhantes, 

buscando legitimar métodos cognitivos (DIMAGGIO & POWELL, 1983).  



Já o Isomorfismo Mimético, através do qual as organizações postas em 

ambientes de decisão tendem a imitar o que outras organizações consideradas 

exemplares estão fazendo, aduzindo ser uma forma de autodefesa adotada 

frente aos problemas, sobre os quais não possuem soluções próprias 

(ROSSETO e ROSSETO, 2000). O comportamento mimético pode significar 

economia financeira e de esforço organizacional quando há busca por respostas 

à problemas ambíguos e de soluções ainda nebulosas (ROSSETO e ROSSETO, 

2000).  

Esse comportamento mimético pode ser observado em alguns segmentos 

empresariais clusterizados, como é o caso das PMRevs, já que, apesar das 

dificuldades que enfrentam, elas ainda permanecem exercendo práticas comuns 

verificadas em outras organizações de seu segmento ou nicho empresarial, por 

meio de regras socialmente aceitas entre elas, conforme apresenta (MACHADO-

da-SILVA e FONSECA, 1993). 

2.2 Decisão Racional  

Nas organizações, frequentemente ocorrem conflitos, sejam individuais, 

intergrupais ou organizacionais (MARCH E SIMON, 1958). Para grande parte 

dos conflitos organizacionais, as soluções necessitam pautar-se em práticas 

decisórias que se aproximam de sua realidade e de forma objetiva, onde tanto 

os processos organizacionais como o comportamento devem permear as 

decisões dos gestores, conforme aduz a obra behaviorista (MOTTA, 1970).  

Segundo Riberio (2015), quando uma decisão envolve escolhas por 

algum tipo de opção, geralmente a atitude é influenciada a buscar por aquela 

mais atraente, entretanto, quando a decisão é relacionada à solução de 

problemas por meio de mudanças em busca de novos caminhos, a influência se 

dá por meio de proposições alternativas. Entretanto, de acordo com Siggelkow 

e Rivkin (2005) os modelos clássicos de decisão são incompletos e não refletem 

a realidade do mundo organizacional, pois não contemplam variáveis 

importantes como: conflitos, aspectos de limitação cognitiva e modelos de ação. 

Já a obra de March e Simon (1958) retrata o comportamento dos indivíduos nas 

estruturas organizacionais, sobretudo relacionado a gestão e decisão, tendo em 

vista o papel humano para as decisões organizacionais.  

March e Simon (1958), por sua vez, deram origem à diversos estudos que 

visaram dar complementariedade às suas contribuições sobre os estudos de 

conflitos e decisão nas organizações, como é o caso de (JENH, 1995), os quais 

defendem que os conflitos e decisões devem ser diretamente relacionados a 

estrutura grupal e ao tipo predominante de tarefa ou atividade a ser executada. 

Já Amason (1996) observou que as organizações são afetadas por decisões 

ligadas a conflitos cognitivos e afetivos. Por sua vez, outro estudo revela que o 

desempenho das organizações é afetado pela diversidade dos membros da 

equipe à frente das organizações (PELLED, EISENHART e XIN, 1999). 

Verifica-se que as questões relacionadas a tomada de decisão nas 

organizações são complexas, pois, para March e Simon (1958) as incertezas do 



ambiente organizacional e as limitações humanas (cognitivas e racionais) tornam 

a decisão muitas vezes limitada, como é o caso da obra de (ver em PAPADAKIS 

e BARWISE, 2002) sobre decisão no alto escalão. De acordo com Simon (1965), 

o comportamento presente de um indivíduo ou grupo pode limitar possibilidades 

futuras, ao passo que, decisões futuras podem ser direcionadas por decisões 

presentes. Todavia, para Mintzberg et. al (1976) as decisões possuem 

dimensões concomitantes ao momento organizacional, ao ineditismo e 

circunstâncias sobre as quais uma organização ou individuo está vivenciando, 

conforme quadro 1. Segundo Mintzberg et. al (1976), quando uma oportunidade 

é relacionada a um problema, provavelmente iniciará um processo de tomada de 

decisão”. 
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Estímulo Solução  Motivação Circunstância  Exemplo  

Oportunidade Determinadas Tem como base 
uma situação por 
busca de melhoria 

Geralmente no 
começo do 
processo 

Introdução de 
produto – 
market share 

Problemas Prontas Ocorrem em 
função de 
problemas menos 
complexos 

Completamente 
desenvolvidas 
durante o 
processo 

Pressões 
intermediárias 
e mais 
moderadas 
que a crise   

Crise 

Customizadas Quando as 
organizações 
estão sob intensa 
pressão 

Geralmente 
produzidas para 
uma decisão 
específica 

Processo de 
F&A;  

 
Evitar 

falência. 

Modificadas Quando combinadas as soluções 
prontas e customizadas, visando 
ajustar-se a decisões e situações 
bastante particulares 

Quadro 1 – Classificação das Decisões. Adaptado de Mintzberg et. al (1976) 

3 Metodologia Da Pesquisa 

Foi realizado uma revisão bibliográfica buscando embasar os problemas 

de pesquisa (WEBSTER; WATSON, 2002), tendo como base a Teoria Neo-

Institucional (NIS), e dentro dela, aspectos sobre Isomorfismo Institucional 

(coercitivo / normativo / mimetismo) e complementarmente a Teoria 

Organizacional de Sobrevivência (Teoria da Decisão Racional); bem como foi 

estabelecido o TCLE - termo de consentimento livre esclarecido, critério que 

credibiliza a pesquisa, propõe segurança, confidencialidade quanto ao sigilo das 

informações recebidas, bem como cumpre com critérios necessários ao 

processo de construção e publicação de pesquisas relacionadas a uma tese de 

doutorado. 

Essa pesquisa qualitativa busca tratar a relação do sujeito com o fato 

social investigado (CAPPELLE; MELO; GONÇALVES, 2003), por meio de 

fenômenos sociais que se apresentaram como possíveis problemas às 

organizações investigadas, entretanto, tais fenômenos podem sugerir 

oportunidades sociais (GRESSLER, 2003). Embora o universo da pesquisa seja 

amplo, a elegibilidade da amostra foi intencional (MATTAR; AGUIAR, 2018), pois 

foi constituída de uma associação sem fins lucrativos, a qual é representante da 

categoria de empresas pesquisadas e de quatro Revendas agrícolas, 



satisfazendo aos pressupostos da pesquisa qualitativa, que não impõe 

representatividade estatística, tampouco estabelece coeficientes de 

fidedignidade para instrumentos de coleta de dados (TRIVIÑOS, 1992).  

Sendo assim, essa pesquisa pode ser considerada de natureza aplicada, 

já que tem por motivação a necessidade de produzir conhecimento para 

aplicação de seus resultados, sobretudo para contribuir com fins práticos 

(BARROS e LEHFELD, 2000), mas também de corroborar com a resolução de 

problemas concretos e imediatos (APPOLINÁRIO, 2004).  

A primeira etapa se deu por meio de entrevista com o principal executivo 

de uma associação representante das Revendas agrícolas no estado de Minas 

Gerais (no mês de julho de 2021), instituição sem fins lucrativos que representa 

os interesses sociais, organizacionais, econômicos e de sustentabilidade do 

segmento de revendas agropecuárias, fundada em 1999, tendo como principal 

objetivo superar as dificuldades enfrentadas pelo agronegócio; bem como 

mantém seus propósitos junto aos seus associados em buscar a excelência e o 

fortalecimento, criando e oferecendo ferramentas que contribuam com a 

profissionalização do setor de distribuição, pautados pela ética e 

responsabilidade socioambiental (ADICER, 2021). Os dados coletados na 

entrevista foram gravados (e estão disponíveis em arquivo Microsoft Teams), 

onde a análise do discurso do entrevistado visou resgatar no seu conteúdo a 

presença dos fenômenos investigados (BOGDAN & BIKLEN, 1994). Na segunda 

etapa foi submetido um questionário (GIL et. al, 2002) aos executivos de quatro 

Revendas agrícolas de pequeno e médio porte do estado de Minas Gerais 

(identificadas por A, B, C e D), buscando entender as práticas de gestão, bem 

como buscou-se capitar e interpretar as opiniões acerca dos problemas e 

desafios em suas organizações diante das dificuldades reveladas na pesquisa 

(BOGDAN & BIKLEN, 1994). Elegeu-se entrevistar proprietários ou diretores 

dessas organizações, dado as responsabilidades de gestão e decisão.  

4. Resultados, Análise, Interpretação e Discussão Dos Resultados 

4.1 Primeira etapa – ADICER 

De acordo com as respostas obtidas, o panorama geral das pequenas e 

médias empresas brasileiras de distribuição de insumos agropecuários se 

apresentam desafiadores e correspondem, de maneira geral, com o os 

apontamentos feitos inicialmente na contextualização dessa pesquisa; exceto 

por alguns elementos que não haviam sido trazidos e/ou comentados, como: a 

dificuldade na contratação de seguros e credibilidade junto as seguradoras; 

problemas com venda de produtos clandestinos e sem origem assegurada 

(contrabando de produtos), ingratidão por parte dos produtores rurais sobre não 

reconhecer o valor das PMRevs, os quais priorizarem o custo do produto 

(embora nem todos agem desta maneira), e, que nas Revendas as margens 

operacionais são baixas e o foco é maior em vendas que na gestão financeira 

(considerado pelo executivo da ADICER uma “visão limitante”), pois o dono da 

empresa se coloca como o negócio e não para o negócio; e, dito ainda ser 



necessário mais apoio de consultorias externas para ajudar na gestão financeira 

e organizacional.    

As maiores dificuldades reveladas relacionam-se â análise e concessão 

de crédito, podendo provocar inadimplência dos produtores rurais e impactar 

diretamente a saúde financeira e liquidez das Revendas, o abala a estrutura de 

capital. Segundo a ADICER, há baixa credibilidade junto as indústrias e junto às 

seguradoras que realizam os seguros agrícolas, e que mais de 60% das compras 

de insumos realizadas por produtores rurais são financiadas pelas Revendas 

agrícolas, apesar de as mesmas não possuírem uma estrutura de capital e 

recursos financeiros ou créditos junto aos bancos ou fornecedores para amparar 

essa responsabilidade. Já sobre a venda direta realizada por algumas indústrias 

aos produtores rurais, foi dito que esse procedimento impacta diretamente as 

estruturas comerciais e financeiras das Revendas, e comprometem a sua 

estabilidade; ainda que elas adotem mecanismos para mitigar, como o “barter”, 

mas isso não resolve o problema. Ainda foi dito que as margens operacionais 

são bastante diminutas, o que dificulta a gestão dos custos e estratégias 

comerciais, além da baixa qualificação da gestão financeira, ao contrário da área 

comercial (vendas), devido ao perfil profissional muito técnico, o qual impede o 

desenvolvimento de boa gestão. Por fim, o respondente revelou que, quando 

alguma Revenda busca por recuperação judicial (RJ), essa prática danifica a 

imagem dessas empresas no mercado, tanto junto ao produtor rural, quanto junto 

aos bancos, fornecedores e setor do Agronegócio como um todo.  

4.2 Segunda etapa – PMRevs 

Verificou-se que há consenso na opinião dos respondentes, levando a 

compreender a institucionalidade e legitimização das opiniões, crenças e ações 

exercidas por essas empresas. Apenas um respondente não respondeu 03 

fatores, onde parece na tabela as letras NR. Para o respondente A, a gestão de 

pessoas, o controle de custos, a inadimplência do produtor rural, a concessão 

de crédito, a gestão do fluxo de caixa, bem como a falta de recursos para 

aquisição de insumos e a concorrência (considerada por ele muito forte) foram 

os pontos colocados. Enquanto para o respondente B o acesso as instituições 

financeiras é a maior dificuldade. Já o respondente C a competição devido ao 

grande número de revendas, as vezes considerada desleal, na visão dele, ao 

lado dos custos operacionais e a precariedade de crédito junto aos fornecedores, 

são as maiores dificuldades. E o respondente D salientou que são a concorrência 

e os custos para aquisição de linhas de créditos os maiores dificultadores. Sobre 

a venda direta que é eventualmente realizada pelas indústrias, o respondente A 

disse que muitas vezes o produtor rural (cliente final) possui acesso aos insumos 

com custos menores que as Revendas. Já o respondente B acrescentou que o 

maior prejudicado com essa prática é o próprio produtor rural, já que ele adquire 

os insumos mais baratos, porém não é assistido pelos consultores das 

Revendas, mas também reforçou que o procedimento de venda direta pode levar 

ao fechamento da Revenda; aliás, o mesmo posicionamento revelado pelo 



respondente C. Já o D comentou que esse procedimento impacta negativamente 

no relacionamento com o cliente (produtor rural).  

Quanto a competitividade, o responde A disse que é necessário estreitar 

o relacionamento com o produtor rural visando a sua fidelização, enquanto o 

respondente B disse que é necessito um ótimo trabalho de pós-venda, algo 

parecido com a resposta do A e também do C, quando trouxe que é necessário 

oferecer assistência técnica de qualidade para fidelização do cliente; enquanto 

para o D, além de todos os pontos colocados pelos demais, ele acrescentou que 

se faz necessário comprar maiores volumes de insumos para poder ser 

competitivo. No tocante as práticas desejáveis e necessárias para se ter 

sustentabilidade financeira, o respondente A alertou que existe muita 

procrastinação por parte dos gestores, enquanto o B alegou que é a dificuldade 

de seguir processos referentes a análise de crédito, já o respondente C disse 

que a falta de conhecimento é o maior problema e o D a falta de profissionais 

especializados para a gestão é o grande entrave. Por fim, sobre a Recuperação 

Judicial (RJ) que é visto ocorrer de forma considerável no segmento de 

Revendas, o respondente A disse que é preciso ter muita responsabilidade sobre 

a adoção desse procedimento, já o respondente B, comentou que é preciso estar 

vigilante quanto a liquidez da Revenda, para não incorrer nessa prática, todavia, 

o respondente C disse que é melhor o empresário buscar por caminhos 

administrativos, antes mesmo de pensar em ingressar em RJ; entretanto, para o 

respondente D a prática de RJ poderia ser um caminho viável.   

Fatores críticos à Sustentabilidade Financ. ADICER      A       B         C           D  

- Saúde financeira e a liquidez 08 10 10 10 10 

- Concorrência com outras Revendas 06 07 10 08 06 

- Relação com Stakeholders (fornecedores) 07 10 10 10 09 

- Falta de sinergias profissionais 08 10 07 10 08 

- Estruturas organizacionais mais enxutas e 
otimizadas 

09 10 10 10 10 

- Imagem junto aos produtores rurais 10 10 10 10 10 

- Imagem junto ao mercado financeiro (bancos e 
demais organ.) 

07 07 10 10 10 

- Ego, concentração de poder, arrogância, influência 
negativa 

09 05 10 10 10 

- Desconhecimento (despreparo para a gestão) 10 10 10 10 10 

- Problemas familiares  08 NR 10 10 07 

- Conflito de interesses internos 08 NR 10 10 10 

- Imagem no mercado de maneira geral 09 NR 10 10 10 



Tabela 01. Fatores críticos à Sustent. Financeira das PMRevs. (0 < e 10 > nota)  

Evidencia-se que, tanto a visão e até mesmo as ações ocorrem 

praticamente similares, aduzindo a presença de elementos isomórficos 

intrínsecos na interpretação das respostas, conforme teoriza (DIMAGGIO & 

POWELL; 1983); além do que, é observado haver legitimidade entre as  

organizações, o que aduz ser uma forma de autodefesa adotadas frente aos 

problemas, sobre os quais elas ainda não possuem soluções próprias 

(ROSSETO e ROSSETO, 2000); sendo esses os fatores que mais influenciam 

na gestão e comprometem a sustentabilidade financeira das PMRevs. 

5 Conclusão 

A tabela 01 compara as respostas das duas categorias participantes 

(PMRevs e ADICER), verifica-se que há “tendências” regulares e de similaridade 

entre elas, evidenciando que as dificuldades organizacionais, os riscos, as 

questões concorrenciais, a relação com os stakeholders, a imagem, a gestão, o 

perfil dos gestores podem ser determinantes para o desempenho e para a 

sustentabilidade financeira de uma PMRev. Entretanto, os aspectos familiares 

na gestão, conforme apresentado na contextualização da pesquisa, não se 

mostrou tão relevante na opinião dos entrevistados. Surgiram, pois, alguns 

comentários acerca de LGPD (lei geral de proteção de dados) como fator 

relevante no âmbito dos negócios, bem como as necessidades de contratações 

de consultorias e/ou assessorias para auxiliar na melhoria organizacional.  

Os aspectos críticos mais citados foram relacionados a problemas de 

crédito (análise e concessão de crédito aos produtores rurais) e as 

intercorrências resultantes da inadimplência causada pelos produtores rurais 

(aspecto presente em todas as pesquisas), além do que, ficou evidenciado haver 

forte preocupação com a imagem das PMRevs junto ao produtor rural. Pode-se 

considerar que há uma certa similaridade nas visões, interpretações e decisões 

dos gestores das PMRevs quanto a maneira de enxergar e conduzir as empresas 

das quais pertencem, levando a crer que as visões e opiniões refletem o 

comportamento mimético de suas gestões cotidianas. 

Os resultados apresentados sugerem que há eminente necessidade e 

considerável espaço para a aplicabilidade de práticas voltadas a melhoria na 

gestão nesse segmento de organizações, resultados alinhados ao discurso de 

(BENTO e TELES, 2013). Verifica-se que essas empresas seguem algumas 

lógicas institucionais semelhantes (tanto pelos fatores críticos à sustentabilidade 

financeira quanto a adoção de práticas organizacionais e de gestão de maneira 

análogas), alinhado ao que apresenta (MACHADO-da-SILVA e FONSECA, 

1993). 

Verifica-se que o processo de fusão já é visto ocorrer entre Revendas, 

todavia envolvendo as organizações de grande porte, conforme (PASTRE, 2016; 

ESCHER, WILKINSON e PEREIRA; 2018; FREITAS, 2019; ANDAV, 2020), 

mecanismo que possibilitou ampliar o potencial estrutural nessas organizações. 

E que não obstante, a fusão é considerada uma forma estratégica e oportuna ao 



momento que passam as PMRevs, de acordo com (WEITZEL e MCCARTHY 

2009; VRETENAR, SOKOLIC e MRAK; 2017; ANDAV, 2020; ENDEAVOR, 

2020). E que a F&A em pequenas organizações pode apresentar melhores 

resultados quando comparados as grandes empresas (MOELLER et al., 2004), 

favorecendo a superação de desafios e competitividade (KRISHNAN; JOSHI; 

KRISHAN, 2004).  

Portanto, tendo em vista as dificuldades apresentadas na pesquisa, 

somados a pandemia da COVID-19 no setor Agro (SOENDERGAARD et al., 

2020), os problemas climáticos ocorridos em 2021 (CEPEA, 2021); verifica-se 

que o procedimento de Fusão (F&A) pode ser viável para que as PMRevs 

experimentem novas práticas gerencias e estratégicas, bem como promovam 

sinergias e reciclagens organizacionais em busca da sustentabilidade financeira. 

 6 Implicações Do Estudo (Para Sociedade, Organizações E 

Academia)  

 Esse estudo contribui com o setor de Agronegócios e nele, com as 

Revendas agrícolas de pequeno e médio portes (PMRevs), dado a relevância do 

papel dessas empresas, sobretudo na concessão de crédito para viabilizar as 

transações negocias do setor (ALMEIDA, 1994), pois essa categoria empresarial 

é representada por quase 9000 unidades de negócios no país (ANDAV, 2020) e 

gera mais de milhões de empregos, bem como inclui socialmente diversas 

famílias ao acesso a renda com qualidade de vida, contribuindo para melhorar a 

dignidade de indivíduos e organizações relacionados a esse setor que responde 

por mais de 26% do PIB e mais de 40% da balança comercial brasileira (MAPA, 

2021). Já para a academia, essa pesquisa abre uma lacuna de discussões 

importantes para o progresso de novos estudos organizacionais, envolvendo 

esse nicho de empresas e o setor Agro, temas ainda carentes de estudos sociais.  

6.1 Limitações 

Pensa-se que esse tipo de estudo possa envolver outras associações e 

empresas do segmento de comercialização e distribuição de insumos, 

envolvendo outras regiões e estados brasileiros, visando ampliar a base de 

análise.  

6.2 Recomendações 

Recomenda-se que a ADICER possa incluir no seu calendário de 

encontros com as Revendas agropecuárias a realização de treinamentos e 

programas de capacitação e conscientização voltados ao tratamento dos 

principais fatores críticos apresentados na pesquisa. Todavia, tal recomendação 

também poderia se estender à outras associações, sindicatos rurais, 

cooperativas de crédito e de insumos. Dado aos fatores críticos de 

sustentabilidade financeira verificados, sugere-se a aplicação de reciclagem e 

aprimoramento das técnicas de gestão: mitigação de risco, análise e concessão 

de crédito, controle de inadimplência, gestão de custos, controladoria, uso de 



estrutura de capital, acesso a mercado de capitais, bem como ampliar a visão 

sobre possíveis sinergias e alianças estratégicas entre as PMRevs, tendo como 

base a tomada de decisão racional, conforme (MINTZBERG ET. AL, 1976).  
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